PARECER Nº    1081, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE  O PROCESSO   RGL Nº 620,DE 2010

             Por meio do Ofício  CGC. ARC nº 42/2010, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Doutor Antonio Roque Citadini, encaminhou à Assembléia Legislativa cópia da documentação relativa à apuração de irregularidades constatadas pela Colenda Segunda Câmara, em sessão de 24 de março de 2009, efetuando-se a presente comunicação nos termos do disposto no inciso XV, do artigo 2º da Lei Complementar nº709/93.



O processo TC-22287/006/06 versa sobre o contrato firmado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa Lopes Kalil Engenharia e Comércio Ltda., com o objetivo de construir ambientes  complementares, salas de aula e reforma de prédio escolar, com fornecimento, licenciamento e manutenção de elevador. 



As irregularidades apuradas decorrem das seguintes falhas: 



- A FDE pretende executar os serviços com profissional de nível superior existente em seu quadro permanente, mas o Tribunal de Contas sumulou a questão, admitindo que é possível a contratação de profissional para esse fim, ficando, assim, contrariada a Súmula 25.



- De outra parte, o item 4.4 – IV do Anexo I exige índice de endividamento de 0,40, contrariando a jurisprudência do Tribunal de  Contas do Estado, que recomenda 0,50.



- Restaria ainda a desclassificação de empresa que apresentou o menor preço, o que violaria o princípio da  economicidade.   



Apresentando suas razões de defesa, a FDE alega que a desclassificação de cinco propostas se  deu por absoluta inexequibilidade dos preços, contrariando a jurisprudência majoritária do Egrégio Tribunal de Contas.



Ambas as Câmaras do Tribunal de Contas consideraram ilegítimas as alegações da FDE.



Em grau de recurso, a FDE desclassificou as propostas sob o argumento de inexequibilidade de preços unitários de insumos, baseando-se na sua tabela de  coeficientes de produtividade, embora reprovada pela nobre Corte de Contas.   



A douta PFE e a  Assessoria Técnica da ATJ propugnam pelo conhecimento do recurso, por entenderem que as razões ofertadas comprovaram que as desclassificações ocorridas foram tecnicamente justificadas, obtendo-se a melhor proposta. 



Pelo Acórdão de 15 de abril de 2009, os Senhores Conselheiros Robson Marinho, Relator, Fulvio Julião Biazzi, Presidente e Renato Martins Costa conheceram do  recurso e negaram-lhe provimento. 



Assim formalizado, o presente processo  foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para que o mesmo fosse relatado pelo nobre Deputado Jonas Donizette, que não se manifestou em prazo. 



Em seguida, ainda pela Comissão de Finanças e Orçamento, o processo foi remetido ao Deputado Rodolfo Costa e Silva, para apresentar seu parecer como Relator Especial, também não se manifestando no prazo que lhe foi concedido. 



Por derradeiro, o processo TC-22287/026/06 foi-nos enviado, para operarmos, também, como Relator  Especial.  

            Analisando os autos, concluímos que é defensável a posição assumida pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, visto serem plenamente justificáveis  as medidas adotadas na contratação celebrada com  a empresa Lopes Kalil Engenharia e Comércio Ltda.



À vista do exposto, permitimo-nos elaborar o competente Projeto de Decreto Legislativo, propondo o arquivamento do processo. 



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº           , DE 2010

Dispõe sobre o arquivamento do Processo RGL nº 620/2010 (TC 22287/026/06)

A Assembléia Legislativa do Estado de São Pulo decreta:



Artigo 1º - Nos termos do artigo 239, § 1º, item 2 da XIII Consolidação do Regimento Interno, consideram-se exauridos o contrato, a concorrência e a participação do profissional habilitado da própria FDE, firmados entre  essa Fundação e a empresa Lopes Kalil Engenharia e Comércio Ltda. 



Artigo 2º - Por não caber mais nenhuma providência, arquivem-se os autos.



Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.



Finalizando, somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, “ad referendum” do Plenário.   

a) Celino Cardoso - Relator Especial

